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LEILA CRISTINA DUARTE ORNELLAS promove ação de reparação civil em face de JEFFERSON CAVALCANTI CHAVES e HOSPITAL VENERÁVEL DA ORDEM TERCEIRA DA PENITÊNCIA. Afirma a autora que seu marido, Sr. Francisco Mendes de Carvalho, deu entrada no Hospital 2º réu em 31.07.2009, para realização de exame de cateterismo, cujo resultado foi apresentado ao médico Jefferson, ora 1º réu. Tal profissional sugeriu a internação imediata do paciente, visando cirurgia cardíaca de revascularização do miocárdio, realizada em 04.08.2009. Informa a autora que seu marido recebeu alta médica do CTI às 15h do dia 07.08.2009, concedida por outro médico, Dr. Mohamed, chefe do pós-operatório do Hospital réu. Entretanto, após chegar ao quarto do Hospital, a autora percebeu que seu marido não estava bem, solicitando a presença dos médicos referidos, os quais determinaram o retorno do paciente ao CTI. Foi constatada a ocorrência de AVE isquêmico, segundo o exame de tomografia realizado naquele momento. Nova alta médica do CTI ocorreu em 11.08.2009, mas diante da ausência de melhora do paciente, resolveu a equipe médica pela realização de nova cirurgia, realizada em 22.08.2009. O paciente evoluiu para sepse e pneumonia. Insatisfeita com os serviços dos réus, a autora informa que o paciente foi consultado por outro médico, Dr. Alexandre Bahia, em 31.08.2009, o qual sugeriu que o paciente fosse transferido para a Casa de Saúde São José, o que foi realizado na noite daquela mesma data. Afirma a autora que a remoção se deu com descaso pelos prepostos do 2º réu, expondo o paciente, além de ausentes os médicos do 2º réu. Havendo piora no quadro de saúde, o paciente foi submetido em 02.10.2009 a uma tomografia de tórax, constatando-se uma sombra no local. Assim, realizada a terceira cirurgia no paciente em 05.10.2009, foi encontrado material estranho no interior do corpo do paciente, uma compressa de gaze, provavelmente esquecida pelo 1º réu quando da cirurgia anterior. Afirma que tal material, ali presente por cerca de 44 dias, seria causa da demora na recuperação do seu marido, bem como de sequelas, atraindo relação de causa e efeito quanto à negligência técnica do 1º réu. Afirma dano material com relação aos custos médicos de remoção e recuperação de saúde, no importe de R$ 54.195,00. Afirma danos morais. Pugna por: (i) antecipação de tutela, para custeio do tratamento particular do paciente; (ii) indenização dos danos materiais; (iii) compensação moral; (iv) verba de sucumbência. Inicial de fls. 02/25 com os documentos de fls. 26/388. Decisão à fl. 418, deferindo gratuidade de justiça e indeferindo antecipação de tutela, determinando a citação. Contestação do 1º réu às fls. 426/456. Afirma que a autora omitiu fatos relevantes. Esclarece que o paciente Francisco, marido da autora, possuía longo histórico de hipertensão arterial, sendo ainda diabético e portador de fibrilação atrial crônica, com relato de dois acidentes vasculares cerebrais em 1992 e 2007, ocasionando a perda de movimentos de membros superior e inferior direitos, além de implantação de prótese de joelho direito em janeiro/2009. Afirma que o cateterismo constatou estado geral grave e doença coronariana obstrutiva, com elevado risco de vida. Esclarece que a cirurgia envolvia uso prolongado de circulação extracorpórea, exigindo especial cuidado em relação ao quadro neurológico, ante a potencialidade de novo episódio de AVC. Afirma que o ato cirúrgico de 04.08.2009 deu-se sem intercorrências, mas o pós-operatório evoluiu com reação inflamatória, uma complicação frequente nas circunstâncias do paciente. Três dias após, observou-se quadro neurológico compatível com AVC, sendo medicado conforme protocolo e evoluindo bem, obtendo alta da UTI em 11.08.2009. No entanto, em 16.08.2009 retornou à UTI diante de febre e sangramento, ocorrendo diminuição progressiva da função renal, exigindo diálise. Em 22.08.2009, a equipe resolveu explorar a cavidade pericárdica, realizando limpeza e retirada de grande quantidade de coágulos. No entanto, o paciente evoluiu para insuficiência renal e dependência de prótese respiratória, tendo a família decidido pela transferência do paciente, à revelia do Hospital e sem ouvir os médicos que o tratavam. Afirma a convicção de não haver deixado corpo estranho no interior do paciente, ausente prova válida do fato. Afirma que não foi contactado pelo cirurgião que veio a realizar nova cirurgia na Casa de Saúde São José. Afirma larga experiência profissional, com título de especialista e mais de 30 anos de atuação. Suscita a responsabilidade subjetiva do profissional liberal, além de se tratar de obrigação de meios. Afirma a litigância de má-fé da autora, pois falta com a verdade. Refuta o custeio de despesas do paciente em nosocômio para o qual foi transferido por determinação da família, por sua conta e risco, sem autorização da equipe médica do hospital réu. Impugna especificamente os valores apontados pela autora. Refuta causalidade quanto ao alegado abalo moral, eis que a evolução do tratamento pós-cirúrgico possuía alto risco de complicações. Pugna pela improcedência ou, em caráter eventual, pela fixação moderada da compensação moral. Contestação da 2ª ré às fls. 465/473. Suscita a ilegitimidade ativa da autora para postular reparações em favor do paciente, segundo os pedidos formulados. Pugna pela extinção. No mérito, afirma que sua responsabilidade civil depende da prova de culpa do médico (Resp 258.389 STJ). Reitera as deficiências de saúde ostentadas pelo paciente, já referidas na defesa do outro réu, entendendo que o caso exige prova pericial de medicina. Refuta o pleito antecipatório e afirma a irreversibilidade da medida, ante o pedido de gratuidade formulado pela autora. Refuta a presença de danos materiais e morais, repisando os argumentos da preliminar. Pugna pela improcedência. Réplica às fls. 505/514, noticiando o óbito do paciente. Decisão à fl. 606, rejeitando a preliminar e deferindo provas. Embargos de declaração pela 2ª ré, à fl. 610, rejeitados à fl. 627. À fl. 638 foram homologados os honorários periciais, sob oportuna incumbência do vencido. Às fls. 667/671, sindicância do CREMERJ acerca dos fatos da causa. Laudo pericial às fls. 686/729. Manifestação da autora às fls. 786790. Manifestação da 2ª ré às fls. 791/792. Manifestação do 1ª réu às fls. 798/800. Esclarecimentos do perito às fls. 815/817. Manifestação da 2ª ré às fls. 819/821. Manifestação do 1ª réu às fls. 822/823. Parte autora inerte (fl. 831). Decisão à fl. 844 dispensando a prova oral. Notícia de agravo de instrumento, pela autora, às fls. 848/861, acerca da dispensa da prova oral. Foi negado seguimento ao recurso (fls. 874/876). Vieram os autos ao grupo de sentença. É O RELATÓRIO. DECIDO. A obrigação do médico é de meios, cabendo-lhe empregar toda a técnica que detém e todos os meios materiais ao seu alcance, no interesse da saúde do paciente. Entretanto, o médico não está obrigado a entregar um resultado final de cura, pois a evolução do quadro de saúde escapa às suas habilidades, ficando a depender das condições subjetivas do paciente e dos desígnios do Criador. Nesse sentido, a doutrina: ´Obrigação de meios é a que vincula o profissional à aplicação diligente de todos os recursos disponíveis para a melhor condução possível do caso clínico que será alvo de seus préstimos´ (MATIELO, Frabricio Zamprogna. Responsabilidade civil do médico. Porto Alegre: Sagra Luzzatto, 1998, pág. 53) ´O Código Civil não especifica o que seria diligência, mas pode-se bem entender - em especial no caso do profissional médico - que ela se traduz pela observância às normas técnicas e que, aquele que as cumpre, realiza uma prestação tecnicamente perfeita, ainda que o melhor resultado não seja atingido.´ (GIOSTRI, Hildegard Taggesell. Responsabilidade Médica - As obrigações de meio e resultado: avaliação, uso e adequação. 1ª Ed., 2ª tiragem. Curitiba: Juruá, 2002) O caso concreto revela que o paciente Francisco, marido da autora, era uma pessoa idosa e com histórico de severas restrições de saúde, como descrito pelo perito nomeado à causa, cujo trabalho deu-se de forma exemplar: Fl. 718 ´Consta da anamnese de internação que o paciente apresentava como patologias prévias a hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus, história de AVE em 1992 e 2007, além de tabagismo´ Por outro lado, o quadro apresentado por Francisco ao tempo de sua internação no hospital 2º réu era grave e exigia pronta intervenção, como relatado pelo perito: Fl. 718 ´O quadro apresentado pelo CAT era muito grave, por tratar-se de uma lesão trivascular, incluindo lesão de tronco da coronária esquerda, determinando um risco elevado de morte súbita. A cirurgia de revascularização do miocárdio tinha indicação absoluta, devido à presença dessas lesões´ A segunda cirurgia a que Francisco teve de submeter-se, ainda sob os cuidados dos réus, derivou de tamponamento cardíaco, sendo necessária para retirada de coágulos que comprimiam o átrio direito. Essa cirurgia era absolutamente necessária, como revela o perito nomeado: Fl. 722 ´Ocorreu uma complicação pós-operatória (tamponamento cardíaco por hematoma), que necessitou de novo procedimento cirúrgico para a sua correção, realizado em 22/08/2009. Tratava-se de um evento fortuito, sem relação com a técnica cirúrgica da primeira cirurgia ou a atuação do cirurgião´ Assim, em termos técnicos, constata-se que o 1º réu atuou dentro do esperado segundo os desdobramentos do quadro evolutivo do paciente, buscando preservar a vida do mesmo no transcurso da internação. A única discussão possível, em termos de descuido médico do 1º réu, envolve a presença de um corpo estranho deixado no interior do tórax de Francisco, por ocasião dessa segunda cirurgia, algo que foi constatado por ocasião de uma terceira cirurgia, ocorrida em 05.10.2009, após a sua transferência para a Casa de Saúde São José. Fl. 721 ´Em 05/10/2009 o paciente foi submetido a esternotomia exploradora para avaliar possível abcesso retroesternal. O relatório cirúrgico indicava a presença de moderada quantidade de secreção purulenta em mediastino anterior e compressa aderida ao coração e à parede toráxica, que foi enviada para análise. O laudo da anatomia patológica informa que o material examinado corresponde a material não-biológico, representado por compressa (fl. 36)´ Ocorre que tal fato não tem relação direta e imediata com a evolução ruim apresentada pelo paciente, ao longo de todo o período de internação, tanto no 2º réu quanto na Casa de Saúde São José, nosocômio no qual veio a óbito em 14.05.2010. Nesse aspecto, assim se manifestou o perito da causa: Fl. 723 ´O paciente evoluiu com quadro infeccioso durante todo o período de internação, em ambos os hospitais. Apresentou também mediastinite, sepse pulmonar, insuficiência renal crônica e broncoaspiração, alterações clínicas que levaram ao óbito´ ´Não podemos deixar de considerar que o paciente, ao internar, apresentava doenças de base (hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus) que contribuem para o desenvolvimento das complicações apresentadas, além de ser tabagista´ ´Considerando a evolução arrastada e o quadro clínico do paciente, não há como afirmar que o corpo estranho deixado por acidente na segunda cirurgia realizada pelo cirurgião Jefferson Cavalcanti Chaves tenha sido a causa de seu óbito. Existe um período muito longo entre a retirada do corpo estranho (05/10/2009) e a data do óbito (14/05/2010), com uma série de eventos clínicos acontecendo neste intervalo de tempo e que contribuíram para o desfecho fatal. Entretanto, a presença da compressa certamente levou à realização de uma terceira cirurgia, que provavelmente não seria necessária, e que se fez acompanhar dos riscos inerentes ao procedimento´ Com efeito, a morte de Francisco não derivou diretamente do achado médico de 05.10.2009, mas sim das adversidades que seu organismo enfrentou ao longo de toda a internação, de agosto/2009 a maio/2010, diante da debilidade de saúde que a idade, a HAS e o diabetes mellitus ensejam ao ser humano. Por outro lado, a estrutura hospitalar do 2º réu em nada contribuiu para o desfecho fatal do paciente, conforme quesitação específica: Fl. 729 ´9. Queira o Ilmo Expert informar se vislumbra falha e/ou ausência de equipamento, material ou medicamento de responsabilidade deste hospital. A resposta é negativa.´ O serviço hospitalar não contribuiu para a evolução do quadro de Francisco, sendo a transferência deste para outro nosocômio (Casa de Saúde São José) uma decisão da família, diante de ´insatisfação com tratamento dos médicos´ (fl. 07). Expostos os fatos médicos da causa, tidos por relevantes ao aspecto da obrigação de meios dos réus, passo à análise do plano do processo. Temos aqui uma ação de reparação de danos proposta não pelo paciente ou por seu espólio, mas sim pela esposa deste, terceira em relação aos serviços prestados, alegando danos materiais e morais quanto aos fatos narrados. Em termos de danos materiais, a autora assim fundamenta a pretensão: Fl. 14 ´(...) o Sr. Francisco não apresentava melhora o que levou a autora a contratar assistência particular, mas precisamente o Dr. Flavio Cure Palheiro, bem como realizar a remoção do Sr. Francisco para Casa de Saúde São José. Tais procedimentos se fizeram de suma importância para se tentar a recuperação do Sr. Francisco e por consequência tiveram elevados custos, conforme demonstra planilha, ora anexada a exordial´ Verifica-se alusão à UNIMED à fl. 07, para fins de transferência do paciente do 2º réu para a Casa de Saúde São José. Com efeito, constata-se que o paciente possuía plano de saúde, até porque há autorização de internação hospitalar à fl. 50. Logo, enquanto esteve internado no 2º réu, as despesas hospitalares e os honorários médicos dos cirurgiões e demais prepostos estiveram cobertos pelo plano de saúde, exceto os custos de anestesistas (fls. 43/44), como de hábito. No entanto, movida por apreciação subjetiva leiga (fl. 07), a autora resolveu contratar outra equipe médica (Dr. Flavio Bahia, Dr. Flavio Cure, Dr. Alexandre Siciliano) para realizar tratamento particular de Francisco, inclusive acatando sugestão desses outros médicos para a transferência hospitalar. Ora, a busca por tratamento médico particular e a subsequente transferência hospitalar, em fins de agosto/2009, representaram decisões unilaterais de rompimento quanto ao tratamento até então empreendido pelos réus. Trataram-se de decisões tomadas por conta e risco da autora, não podendo transferir aos réus os custos dessa sua exclusiva opção, ausente relação de causa e efeito, direta e imediata, apta a fazê-los suportar o custo da opção alheia. Por outro lado, no plano dos danos morais, a autora assim fundamenta subjetivamente a sua pretensão compensatória: Fl. 18 ´A indenização independe do aspecto preventivo e pedagógico do instituto e é representada pela configuração dos elementos básicos da responsabilidade civil, sejam quais forem eles, porém, bem presentes nos fatos narrados e comprovado na presente ação, não restando dúvidas que o dano e o nexo de causalidade capaz de explicar que o prejuízo de natureza moral, decorreu do fato praticado ou omitido pelo Dr. Jefferson Chaves quando da não-observância de zelo e cuidado, num momento tão importante que é o da finalização da cirurgia´ ´Possui, também, a indenização o caráter punitivo-educativo, não apenas reparando o dano, mas atua também de forma intimidativa, visando que o 1º Réu, o Dr. Jefferson Chaves venha agir com mais zelo e cuidado no exercício de sua profissão, pela qual é bastante bem remunerado´ Fl. 19 ´Quanto ao Hospital de Ordem Terceira, ora 2º réu, que esteja solidária na causa, juntamente com o médico que utiliza suas instalações para fazer suas cirurgias, bem como recebe o paciente antes e pós cirurgia´ ´No caso em tela, todo esses comentários em relação ao dano moral tentam demonstrar que de alguma forma, a dor e sofrimento da autora e de sua família podem ser um pouco diminuídos, mas não apagado, pois estão sendo dias difíceis, de vista diária ao Sr. Francisco sem vê-lo acenar por melhora´ ´Claro que todo a caso piorou, causou mais dor, quando foi sabido do fato da compressa de gaze esquecida, ficando a família estarrecida com o fato e triste, pois nunca esperaria tal fato´ Existe algum dissenso doutrinário acerca do conceito de dano moral, mas pode-se admitir que tal espécie de dano, considerado in re ipsa, é mais comumente abordado como a violação a direitos personalíssimos, a afronta à dignidade da pessoa humana, bem como a apuração de sensações e emoções negativas tais como a angústia, o sofrimento, a dor, a humilhação, sentimentos estes que não podem ser confundidos com o mero dissabor, aborrecimento, que fazem parte da normalidade do dia-a-dia A longa internação e a evolução clínica ruim de Francisco, marido da autora, são fatos que se circunscrevem à rotina médica ordinária, possíveis de ocorrer com qualquer cidadão, especialmente consideradas as condições precárias de saúde que Francisco ostentava muito antes dos fatos narrados na causa, determinantes para o prognóstico sombrio que se configurou em maio/2010, com seu óbito. Logo, o sofrimento e a angústia experimentados pela família de Francisco, obviamente incluída a sua esposa, ora autora, não eram causados pelos réus, mas sim pelas circunstâncias subjetivas do paciente e do quadro grave que ele apresentou - frise-se - por todo o período de internação e até o seu óbito, como se pode observar da atenta leitura de fls. 658/702 (evolução clínica no Hospital Ordem Terceira - 2º réu) e fls. 702/714 (evolução clínica na Casa de Saúde São José). Somente a notícia de ter sido encontrado um elemento estranho no interior do corpo de Francisco, esquecido por ocasião da segunda cirurgia realizada pelo 1º réu em 22.08.2009, fato constatado por ocasião da terceira cirurgia de 05.10.2009, pode configurar algum abalo extra a quem já se encontra sob severas condições psicológicas. Assim, para ser justo na avaliação do caso, há que se destacar um único fato lesivo de todo o enredo absolutamente ordinário do sofrimento experimentado pela autora, ante a evolução clínica de Francisco, sob pena de fazer repousar nas costas do médico e do hospital um elevada cota, que não lhes pode ser integralmente atribuída. Postas essas considerações, apenas no aspecto punitivo-pedagógico do dano moral cabe arbitrar uma compensação à autora em face dos réus, limitada ao aspecto pontual da falha verificada no fechamento da segunda cirurgia, sob atuação culposa, quando um pedaço de gaze foi esquecido no interior do tórax do paciente, adicionando sofrimento familiar ao enredo referido acima. Assim, fixo a compensação por danos morais, em favor da autora, no importe de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), quantia considerada compatível com as circunstâncias da causa e suficiente à composição do abalo experimentado pela autora. Os réus são solidários ao pagamento da quantia arbitrada, nos termos do entendimento dominante na jurisprudência pátria, eis que, provada a culpa do médico, responde o nosocômio juntamente a este (Resp 258.389 STJ): Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando-se os réus, solidariamente, a pagar à autora uma compensação por dano moral, no importe de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), contando correção monetária desde a publicação desta sentença e juros de mora de 1% ao mês desde a primeira citação. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. Regra impositiva do artigo 85, §14, do CPC/2015. Assim: (i) fixo honorários de sucumbência em favor do patrocínio da autora em 5% do valor da condenação acima deferida; (ii) fixo honorários de sucumbência em favor do patrocínio dos réus, em 5% do valor pretendido a título de danos materiais (item 5 de fl. 25), monetariamente corrigido, sendo 2,5% (dois e meio por cento) para cada patrocínio. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. Regra impositiva do artigo 86 do CPC/2015. Cada parte pagará 1/3 (um terço) das custas e taxa judiciária devidas ao FETJ, bem como 1/3 (um terço) da verba pericial pendente. Observe-se a JG que a autora detém. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 04.10.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
